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PARECER Nº 97, DE 2023

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 385, DE 2022
De autoria da deputada Leci Brandão e outras, o projeto em epígrafe visa a restringir o uso de tecnologias de reconhecimento facial pelo Poder Público.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta por cinco sessões ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação a fim de ser apreciada quanto aos aspectos constitucional, legal, jurídico e de mérito, conclusivamente, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Verifica-se que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Ademais, em pesquisa às bases estaduais de legislação não encontramos projetos de lei que almejem o mesmo fim, tampouco lei que trate da mesma matéria.
Portanto, não havendo óbices à sua aprovação, manifestamo-nos favoráveis ao Projeto de Lei nº 385, de 2022.
Edson Giriboni – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO EDSON GIRIBONI, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 8/2/2023.

Mauro Bragato - Presidente

Dr. Jorge Do Carmo
Favorável ao voto do relator 

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Carla Morando
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 
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